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GARIMPO ILEGAL

Área indígena perde 4 
campos de futebol/dia
É o resultado da exploração nas terras dos kayapós, mundurukus e ianomâmis em 2023, segundo levantamento do Greenpeace

L
evantamento do Greenpea-
ce Brasil mostra que, em 
2023, aproximadamen-
te 1.410 hectares de terras 

dos povos kayapó, munduruku 
e ianomâmi foram tomados pe-
lo garimpo ilegal. Isso represen-
ta o desmatamento de aproxi-
madamente quatro campos de 
futebol por dia. Segundo a orga-
nização não governamental, nos 
últimos 35 anos a mineração em 
terras de povos originários au-
mentou 1.217%.

A progressão do garimpo não 
representa apenas a devastação 
da mata, a contaminação de rios 
e animais e o desaparecimento 
da caça. Significa, também, a de-
sestruturação do modo de vida 
dos povos originários. “O garim-
peiro leva uma gama de questões 
que não fazem parte do cotidiano 
daquela população, como doen-
ças para as quais os povos têm 
baixa imunidade. O garimpo nas 
terras indígenas não é permiti-
do. É crime e tem de ser tratado 
como tal”, adverte o porta-voz 
da Frente de Povos Indígenas do 
Greenpeace Brasil, Jorge Oliveira.

O levantamento do Greenpea-
ce tem por base um estudo do Ins-
tituto Nacional de Pesquisas Es-
paciais (Inpe) e da Universidade 
do Sul do Alabama, nos Estados 
Unidos — que detectou um salto 
exponencial da ocupação garim-
peira, que passou de 7,45km², em 
1985, para 102,16 km², em 2020. 
Para piorar, o dinheiro do garimpo 
também afeta a organização das 
comunidades indígenas — com 
o estímulo às cisões entre as lide-
ranças e a formação de um sub-
mundo em que se praticam vários 
crimes, sobretudo os sexuais con-
tra mulheres e crianças.

Indústria

Segundo Jorge Oliveira, tam-
bém é necessário desmistificar o 
que é o garimpo nas terras indí-
genas. Não se trata de algo arte-
sanal praticado por homens que 
vivem da prospecção, mas sim 
equipes manejando grandes ma-
quinários para a exploração em 
escala industrial.

“Levam dragas, tratores e mui-
ta gente. Conseguem montar uma 
estrutura de acampamento e é 
muito dinheiro envolvido”, afirma 
o diretor do Greenpeace. Segundo 
ele, tal estrutura está intimamen-
te ligada às grandes quadrilhas 
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Documento da Fiocruz e do ISA mostra que os ianomâmis, além da subnutrição, apresentam danos visíveis causados pelo metal pesado 
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Uma pesquisa realizada pela 
Fundação Oswaldo Cruz e o Insti-
tuto Socioambiental (ISA), divul-
gada ontem, alerta para o avanço 
da contaminação por mercúrio 
entre os ianomâmis. Entre os in-
dígenas que participaram do le-
vantamento, 94% estavam seria-
mente afetados pelo metal pesa-
do, utilizado maciçamente pelos 
garimpeiros ilegais para separar o 
ouro dos rejeitos da prospecção.

Os pesquisadores confirma-
ram a presença da substância em 
amostras de cabelo de aproxima-
damente 287 pessoas analisadas, 
incluindo crianças e idosos, do 
subgrupo Ninam.

O estudo, intitulado Impacto do 
mercúrio em áreas protegidas e po-
vos da floresta na Amazônia: uma 
abordagem integrada saúde-am-
biente, realizou as coletas na região 

Contaminação por mercúrio avança
Os alertas do relatório

» Deficits cognitivos, sobretudo, entre as crianças;

» Danos em nervos nas extremidades, como mãos, braços, pés e 
pernas, com mais frequência;

» Conforme orienta a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
níveis acima de 6 microgramas de mercúrio por grama de 
cabelo (µg.g-1 ) podem trazer sérias consequências à saúde, 
principalmente aos grupos vulneráveis. Assim, não há limite 
seguro para exposição.

do Alto Rio Mucajaí — que percor-
re os estados do Amazonas e de 
Roraima —, em outubro de 2022. 
O local é um dos mais devastados 
pelo garimpo ilegal na Terra Yano-
mami e abriga 31 mil indígenas, 
que vivem em 370 comunidades.

“O garimpo é o maior mal 
que temos hoje na Terra Yano-
mami. É necessária e urgente a 

desintrusão e a saída desses inva-
sores. Se o garimpo permanece, 
permanece também a contami-
nação, devastação, doenças co-
mo malária e desnutrição e isso 
é o resultado dessa pesquisa, é a 
prova concreta”, alerta Dário Vitó-
rio Kopenawa, vice-presidente da 
Hutukara Associação Yanomami.

Das 287 amostras de cabelo 

examinadas, 84% registraram ní-
veis de contaminação por mercúrio 
acima de 2,0 microgramas por gra-
ma (mcg/g). Outros 10,8% ficaram 
acima de 6,0 µg/g, índice conside-
rado alto, que requer atenção espe-
cial e investigação complementar.

Ainda de acordo com a pes-
quisa, ao realizar exames clíni-
cos nos pacientes para identifi-
car doenças crônicas não trans-
missíveis — como transtornos 
nutricionais, anemia, diabetes e 
hipertensão —, verificou-se que 
nos indígenas com pressão ar-
terial alta, os níveis de mercúrio 
acima de 2,0 mcg/g eram mais 
frequentes do que nos indíge-
nas com pressão arterial normal.

O estudo também analisou 47 
amostras de peixes, 14 de água 
e sedimentos do Rio Mucajaí e 
afluentes. No caso dos peixes, 
todos apresentaram algum grau 
de contaminação por mercúrio.

Que tipo de política 
de educação está 
chegando nesses 
territórios? Nenhuma. 
Que tipo de política de 
segurança alimentar? 
Nenhuma. Que tipo de 
política de geração de 
renda? Nenhuma”

Jorge Oliveira, porta-voz da 

Frente de Povos Indígenas 

do Greenpeace Brasil

que exploram o contrabando de 
metais preciosos, a prostituição 
e os tráficos de drogas, armas e 
animais. Jorge Oliveira afirma que 
essa cadeia de atividades não fa-
vorece em nada a economia dos 
municípios.

“A ação extrativista, nas cida-
des onde chegam, se mantém 
durante um período de, no má-
ximo, cinco anos. E não leva di-
nheiro para o município. Quem 
ganha com essa atividade não es-
tá lá. Geralmente é um empresá-
rio do Centro-Oeste, do Sudeste 
que investe e tira dinheiro de lá”, 
aponta o diretor do Greenpeace.

Segundo Jorge Oliveira, ape-
sar do maior interesse da atual 
gestão federal, a situação pou-
co mudou com o fim do governo 
de Jair Bolsonaro. “Se leva mui-
ta gente do sistema federal, co-
mo o Ibama, mas outras políti-
cas igualmente importantes não 
chegam. Que tipo de política pú-
blica de educação está chegan-
do nesses territórios? Nenhuma. 
Que tipo de política de seguran-
ça alimentar está chegando nos 
territórios? Nenhuma. Que tipo 
de política de geração de renda 
chega? Nenhuma”, critica o es-
pecialista.

Ao Correio, o Ministério dos 
Povos Indígenas afirmou que, 
em seu primeiro ano de atua-
ção, “focou em promover esfor-
ços conjuntos nas terras indíge-
nas para combater o garimpo e, 
por consequência, o desmata-
mento, assim como a vulnera-
bilidade e a desnutrição grave 
entre os ianomâmis”.

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva e a ministra da Saú-
de, Nísia Trindade, inauguraram, 
ontem, a nova fábrica da Hemo-
brás em Goiana (PE). A unidade 
pretende suprir toda a demanda 
nacional pelo Fator VIII recom-
binante (Hemo-8r), utilizado por 
pessoas com hemofilia. O minis-
tério acredita que a unidade de-
ve suprir 100% da demanda do 
Sistema Único de Saúde (SUS).

O Hemo-8r é usado para pre-
venir sangramentos espontâ-
neos em pessoas com a hemo-
filia A, que corresponde a cerca 

de 80% dos casos. Cerca de 15 
mil brasileiros convivem com a 
doença, uma condição genética 
que afeta a coagulação do san-
gue e exige tratamento constan-
te e especializado.

“Se queremos um país sobe-
rano, capaz de ter uma indús-
tria da saúde, a gente não tem 
por que não acreditar que pode-
mos ter um polo na área da saú-
de para competir com qualquer 
outro país, por mais rico que se-
ja”, afirmou Lula. Segundo o pre-
sidente, com a fábrica serão eco-
nomizados cerca de US$ 200 mi-
lhões com importações.

O governo federal investiu 
cerca de R$ 1,2 bilhão, o maior 
aporte em biotecnologia na área 

da saúde no Nordeste até o mo-
mento. A iniciativa faz parte da 
estratégia nacional para o desen-
volvimento do Complexo Econô-
mico-Industrial da Saúde, com 
recursos do Novo PAC.

O Hemo-8r é fornecido pela 
Hemobrás para o SUS, por meio 
de parcerias com empresas es-
trangeiras. A fábrica deve entrar 
em operação plena a partir do 
ano que vem. O Ministério da 
Saúde espera que a produção 
nacional derrube em 30% o cus-
to do fármaco ao sistema único.

O Complexo da Hemobrás de-
ve inaugurar outra planta para 
a produção de imunoderivados, 
como imunoglobulina e albumi-
na, com funcionamento previsto 

para 2026. De acordo com o go-
verno federal, as duas unidades 
serão essenciais para reduzir a 
vulnerabilidade do SUS frente a 
emergências de saúde pública e 
fortalecer a cadeia produtiva na-
cional de alta complexidade.

“Essa planta vai produzir 1,2 bi-
lhão de unidades e, quem sabe, no 
futuro, a gente possa apoiar outros 
países. Vai servir a tantas pessoas 
que sofrem com a hemofilia e para 
fortalecer o nosso país. Esse medi-
camento requer muita tecnologia 
e muito conhecimento”, observou 
Nísia. O Hemo-8r é produzido so-
mente em cinco países.

*Estagiárias sob a supervisão de 
Fabio Grecchi
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Autossuficiência em hemoderivado
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Lula e Nísia na nova fábrica: produção 100% destinada ao SUS
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